
RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO ESPECIAL DAS CONSTRUTORAS 

I - Introdução

A  Comissão Parlamentar  de  Inquérito  dos  Fundos  do  Poder  Executivo, 

recentemente instaurada nesta Casa, concluiu que o Governo anterior, para fazer frente 

aos seus compromissos financeiros, despesas de custeio e outros, além da necessidade de 

se  amenizar  a  difícil  situação  financeira  pela  qual  passava  o  Estado,  utilizou-se  de 

recursos dos diversos Fundos,  dando-lhes fim diferente daquele inicialmente  previsto, 

caracterizando dessa forma a existência dos desvios.

A CPI dos Fundos concluiu que os critérios usados para aplicação dos recursos 

foram  políticos,  e  não  técnicos.  Durante  seus  trabalhos,  a  CPI  estabeleceu  uma 

comparação do que havia sido gasto em determinados períodos do Governo.

Dos  diversos  documentos  recebidos  pela  CPI,  destacou-se  o  relatório  que 

evidenciou as vultosas quantias gastas nos três últimos dias do exercício de 1998 (29, 30 

e 31/12/98). Segundo o relatório, foram gastos cerca de R$193.000.000,00, sendo deste 

total, R$73.000.000,00 destinados somente às empreiteiras.

Ora,  esse  volume  de  recursos  destinado  às  empreiteiras  é  muito  superior  aos 

R$43.000.000,00 que foram desviados do FUNDEF. Além do mais, foi repassado num 

curto  espaço  de  tempo:  apenas  três  dias,  coincidentemente  os  últimos  do  Governo 

Azeredo, o que caracteriza aplicação irregular de verba pública. São esses, portanto, os 

motivos para instauração desta Comissão Especial.



II - Constituição e Objetivos

Esta Comissão  Especial,  constituída  nos termos  do art.  111,  II, do Regimento 

Interno, tem como finalidade proceder a estudos sobre os objetos dos contratos firmados 

pelo Estado com as construtoras que, no período de julho a dezembro de 1998, receberam 

pagamento dos cofres públicos.

A requerimento do Deputado Rêmolo Aloise, aprovado na reunião ordinária de 

29/9/99, instalou-se a Comissão Especial nº 7, doravante denominada Comissão Especial 

das Construtoras.

III - Composição

Foram  indicados  como  membros  efetivos  os  seguintes  Deputados:  Amílcar 

Martins - PSDB, Antônio Andrade - PMDB, Doutor Viana - PDT, Rêmolo Aloise - PFL e 

Rogério Correia - PT.

Publicado  o  edital  de  convocação  no  “Diário  do  Legislativo”  de  22/10/99, 

realizou-se a 1ª reunião especial em 27/10/99, tendo sido eleitos. - Presidente o Deputado 

Antônio  Andrade,  Vice-Presidente  o  Deputado  Doutor  Viana  e  designado  relator  o 

Deputado Rêmolo Aloise.

Os parlamentares  decidiram,  também,  que as  reuniões  ordinárias  da Comissão 

seriam às quartas-feiras, às 14h 30min.

IV - Reuniões



1ª Reunião Especial

Abertos os trabalhos,  o Deputado Mauro Lobo informou aos Deputados que a 

reunião se destinava a eleger o Presidente e o Vice-Presidente e a designar o relator, bem 

como a fixar o dia e hora das reuniões ordinárias.

O  Deputado  Antônio  Andrade  (PMDB)  foi  eleito  Presidente  da  Comissão 

Especial das Construtoras. O Deputado Doutor Viana (PDT) foi eleito Vice-Presidente, e, 

como relator dos trabalhos, foi designado o Deputado Rêmolo Aloise (PFL).

O Deputado Rogério Correia (PT), que foi o relator da CPI que apurou possíveis 

desvios de recursos pertencentes aos Fundos do Poder Executivo e de recursos vinculados 

pela União ao Estado, informou aos membros da comissão que a CPI dispunha de muitos 

documentos que podiam ser úteis e os colocou à disposição dos Deputados.

1ª Reunião Ordinária, em 10/11/99

Em sua primeira reunião ordinária, a Comissão Especial das Construtoras aprovou 

dois requerimentos.

O primeiro requerimento, do Deputado Antônio Andrade, solicitava a convocação 

do  ex-Superintendente  do  Tesouro  Estadual  da  Secretaria  de  Estado  da  Fazenda,  Sr. 

Márcio Favilla Luca de Paula, para esclarecer e informar sobre pagamentos a diversas 

construtoras no período de julho a dezembro de 1998. O segundo, do Deputado Rêmolo 

Aloise,  solicitava  ao Secretário  de  Estado da Fazenda que encaminhasse  à  Comissão 



informações sobre o valor do débito das construtoras, no período de julho a dezembro de 

1998, bem como a relação das que não foram beneficiadas no aludido período.

2ª Reunião Ordinária, em 24/11/99

O Presidente informou que a reunião se destinava a discutir e votar proposições da 

Comissão.  O  Deputado  Rêmolo  Aloise  apresentou  requerimento  solicitando  a 

prorrogação do prazo de funcionamento da Comissão por mais de 30 dias, a fim de se 

coletarem mais dados e informações para a elaboração do relatório final.

Os Deputados Rogério Correia e Rêmolo Aloise teceram considerações relativas 

ao relatório final da CPI dos Fundos.

O Deputado Rogério Correia informou que, do total dos R$384.000.000,00 que 

foram  desviados  dos  Fundos  nos  três  últimos  meses  do  Governo  Azeredo, 

R$104.000.000,00 eram provenientes da área da Educação. Apresentou em seguida uma 

lista com os nomes das construtoras e os valores percebidos, chamando atenção para o 

fato de que, do total acima, R$193.000.000,00 foram gastos em apenas três dias.

O  Deputado  Rêmolo  Aloise  completou  a  informação  afirmando  que  vultosas 

somas  foram  repassadas  às  construtoras  nos  últimos  180  dias  do  Governo  passado, 

principalmente  após  as  eleições  do  1º  turno.  Segundo  ele,  o  valor  gasto  com  14 

construtoras  depois  daquela  data  foi  de  R$380.000.000,00.  Acrescentou  ainda  que, 

durante o 2º turno das eleições, uma só construtora havia recebido R$58.000.000,00.



O Deputado qualificou essa atitude do Governo como extremamente danosa à 

administração  do  Estado,  pois  outras  contas  do  Governo  deixaram  de  ser  pagas, 

principalmente o 13º salário do funcionalismo, os fundos ficaram totalmente esvaziados, 

e as reservas obrigatórias, determinadas em lei, não foram cumpridas.

Diante  da  gravidade  destes  fatos,  o  relator  defendeu  a  necessidade  de  se 

transformar a Comissão Especial em Comissão Parlamentar de Inquérito.

3ª Reunião Ordinária, em 1º/12/99

Dispensada a leitura  da ata  da reunião anterior,  o Deputado Antônio Andrade 

apresentou requerimento  solicitando fosse enviado à Secretaria  da Fazenda pedido de 

envio  da  relação  de  todos  os  pagamentos  efetuados  às  construtoras  no  período 

compreendido entre julho e dezembro de 1998, especificando a data,  o valor e a que 

prestações  de  serviços  se  referiam,  constando,  inclusive,  o  número  da  licitação 

correspondente. Submetido a votação, o requerimento foi aprovado.

Em seguida, foi dada a palavra ao convidado, Dr. Márcio Favilla Luca de Paula, 

ocupante do cargo de Gerente do Programa do Ministério do Desenvolvimento, Indústria 

e  Comércio  Exterior,  que,  em 1998,  ocupara o cargo de Superintendente  do Tesouro 

Estadual da Secretaria da Fazenda de Minas Gerais, o qual explicou que os pagamentos 

efetuados  às  construtoras  eram  dívidas  do  Estado,  referentes  a  contratos  firmados 

anteriormente. Disse que não cabe ao Tesouro Estadual determinar a alocação de recursos 

do Governo Federal, mas sim repassar esses recursos. Ressaltou que o Governo Azeredo 

foi  o  que menos  utilizou  recursos  do Tesouro Estadual.  Dos 46 programas  definidos 



durante os seus quatro anos de Governo, o setor de transporte ocupou o oitavo lugar em 

volume de investimentos. Disse ainda que todo o processo de execução orçamentária foi 

feito com a observância das condições exigidas pelo Estado.

De acordo com dados do Departamento de Estradas de Rodagem - DER-MG -, 

mostrados por Favilla, de janeiro de 1995 a dezembro de 1998, o Estado investiu, em 

programas  referentes  ao  transporte  rodoviário,  US$1.332.000.000,00,  contra 

US$1.145.000.000,00 de março de 1991 a dezembro de 1994, e US$1.239.000.000,00 

investidos  de  março  de  1987  a  março  de  1991.  O  ex-Superintendente  do  Tesouro 

Estadual disse ainda que, durante os quatro anos do Governo Azeredo, trabalhou-se com 

um elevado comprometimento da receita, e que o Estado empreendeu grandes esforços 

para criar fontes de receitas e viabilizar novos recursos.

O Deputado Rêmolo Aloise argumentou que nos últimos três meses de 1998, que 

coincidiram com o período das  eleições,  o  Estado efetuou  gastos  com pagamentos  a 

construtoras muito superiores aos recursos despendidos nos nove meses anteriores. Disse 

ainda que o objetivo da Comissão Especial não é acusar, mas esclarecer se os recursos 

foram bem empregados e se os serviços contratados foram executados. Lembrou também 

que o volume de recursos passados às empresas seria suficiente para quitar o 13º salário 

do funcionalismo público.

O  Deputado  Rogério  Correia  questionou  o  Dr.  Mário  Favilla  sobre  dados, 

apurados  durante  os  trabalhos  da  CPI  dos  Fundos,  que  demonstraram  que,  nos  três 

últimos dias do Governo Azeredo, o Estado gastou com pagamentos iguais ou superiores 

a R$50.000,00 o equivalente a R$173.000.000,00. E que, deste total,  R$73.000.000,00 



foram  pagos  às  construtoras,  e  somente  R$18.000.000,00  foram  utilizados  para  o 

pagamento da folha de pessoal do Estado.

“Esses  dados  demonstram  a  dimensão  da  escolha  política  priorizada  pelo 

governo”,  enfatizou,  criticando  ainda  o  que  chamou  de  “interferência  política  na 

destinação das verbas do Estado”.

Em seguida, saindo em defesa do ex-Governador, o Deputado Amilcar Martins 

disse  que  o  Estado teve  um volume de  pagamentos  muito  grande durante  o  mês  de 

dezembro porque “sabedor do resultado das eleições, queria passar o Estado nas melhores 

condições possíveis”. “Existe alguma coisa de ilegítimo, de imoral em pagar empreiteiros 

que efetuaram obras para o Estado?”, indagou.

Ainda durante os trabalhos da Comissão foi aprovado requerimento do Deputado 

Rêmolo Aloise (PFL), em que solicitava a algumas construtoras o envio de cópias dos 

contratos e convênios firmados pelo Estado,  que deram origem às despesas pagas no 

último semestre de 1998. Solicitava, também, que fosse informada a existência de débitos 

referentes a esses convênios.

Conclusão 

1 - Das 15 empresas alistadas no requerimento do Deputado Rêmolo Aloise que 

receberam notificação para enviar à Comissão cópias dos contratos e convênios firmados 

com o Estado,  12  responderam ao solicitado.  Do  total,  3  empresas  informaram que, 

naquele período, não mantinham contrato de serviços com o Poder Executivo.



2 - Constatou-se que o número de construtoras beneficiadas pelo Governo é bem 

superior ao que se tinha conhecimento e, conseqüentemente, também eram maiores os 

valores percebidos, algo em torno de R$73.000.000,00.

3  -  Os  valores  recebidos  pelas  empresas,  fornecidos  à  Comissão  Especial 

mediante devida notificação, não conferem com os valores constantes no relatório da CPI 

dos Fundos.

4 - Os pagamentos feitos às construtoras às vésperas do encerramento do Governo 

Azeredo  se  deram,  em  grande  parte,  com  os  recursos  desviados  dos  vários  Fundos 

pertencentes ao Poder Executivo, numa clara manobra de beneficiamento político.

Cabe observar que, segundo o art.  10,  XI, da Lei nº 8.429, de 1992, é ato de 

improbidade administrativa liberar verba pública sem a estrita observância das normas 

pertinentes, ou influir, de qualquer forma, para sua aplicação irregular.

Recomendações

Diante dos fatos apurados, esta Comissão sugere as seguintes providências:

1 - Encaminhar uma cópia deste relatório à Comissão de Fiscalização Financeira e 

Orçamentária,  à  qual  compete  a  fiscalização  de  recursos  do  Estado,  bem  como  o 

acompanhamento  da  execução  de  políticas  públicas,  e  uma  cópia  à  Comissão  de 

Transporte, Comunicação e Obras Públicas.



2 -  Encaminhar,  também,  uma cópia deste relatório ao Tribunal  de Contas  do 

Estado de Minas Gerais, pois é dever constitucional deste, conforme o art.  76, VII, a 

fiscalização contábil, financeira e orçamentária em órgão de qualquer dos Poderes.

3 - Instaurar comissão parlamentar de inquérito para tratar do assunto, em virtude 

da  gravidade  dos  fatos  apurados  por  esta  Comissão,  do desencontro  das  informações 

prestadas pelas empresas e da conduta duvidosa do Governo Azeredo no seu aspecto 

financeiro-contábil. 

Sala das Comissões, 23 de fevereiro de 2000.

Doutor Viana, Presidente - Rêmolo Aloise, relator - Rogério Correia.
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